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			Aos bisavôs e aos bisnetos

			da Reforma Litúrgica;

			para que aqueles

			 que não existem mais,

			em comunhão com aqueles

			que não existem ainda,

			possam nos ensinar

			não somente o unum necessarium,

			mas também o quod superest.

		






		
			Premissa à edição brasileira

			Passados mais de cinco anos da edição italiana (que é de 2007), em 2013, este livro tomou forma também em língua inglesa.1 A primeira edição italiana saiu dois meses antes do motu proprio Summorum Pontificum, baseada nos pressentimentos e nos “rumores” que se faziam ouvir em Roma, já muitos meses antes. Assim, para a edição feita nos Estados Unidos da América, com tudo o que aconteceu naquele quinquênio, foi necessária uma atualização do texto. Os primeiros quatro capítulos permaneceram os mesmos de 2007, salvo ajustes marginais, enquanto foi acrescentado um quinto capítulo totalmente novo, que comentava o motu proprio de Bento XVI Summorum Pontificum, de julho de 2007, e a instrução Universae Ecclesiae, da Pontifícia Comissão Ecclesia Dei, de maio de 2011.

			As questões que foram levantadas já antecipadamente no texto original encontravam nesses dois documentos do magistério, papal e curial, ampla e objetiva confirmação. A exigência de uma adequada hermenêutica do Concílio Ecumênico Vaticano II e da Reforma Litúrgica encontrava nesses recentes desenvolvimentos uma alta problematicidade, à qual a teologia poderia e deveria dar a própria responsável e necessária contribuição. Por isso, o livro, mediante essa edição nos Estados Unidos da América, entrou no movimento de pensamento e de discussão que, no contexto estadunidense, tinha há pouco sido expresso em dois volumes de grande importância: por um lado, a reflexão conduzida por Massimo Faggioli em True Reform: Liturgy and Ecclesiology in Sacrosanctum Concilium; por outro, a precisa reconstrução histórica e teológica de Patrick Regan, Advent to Pentecost: Comparing the Seasons of the Ordinary and Extraordinary Forms of the Roman Rite. 

			Esses dois volumes ofereciam uma contribuição séria e fecunda ao justificar o fato de que a Igreja católica do terceiro milênio poderia entender-se não “segundo Pio V”, nem “contra Pio V”, mas seguramente “para além de Pio V”. O fato, pois, de que a mesma editora dos Estados Unidos da América (Liturgical Press) unia esses dois livros com a versão estadunidense do meu foi, por sua vez, um “sinal dos tempos” não ignorável.

			Hoje, em 2021, uma nova etapa editorial, solicitada desta vez pela Igreja e pela cultura brasileiras, corresponde a uma nova etapa do magistério e a uma nova fase do debate eclesial. Há poucas semanas, o motu proprio do papa Francisco Traditionis Custodes, também ele acompanhado por uma carta explicativa aos bispos, superou o estado de exceção litúrgica introduzido pelo Summorum Pontificum: em certo sentido, quatorze anos depois, voltamos à situação originária na qual este livro surgiu. O acréscimo de um novo capítulo em relação à edição estadunidense – e de dois em relação àquela italiana – permite ao leitor voltar enriquecido à intuição inicial, depois de ter se nutrido dos debates posteriores a 2007 e da bela novidade que chegou novissime em 2021. Assim, uma etapa importante da Reforma Litúrgica acabou de completar-se e exige uma releitura cuidadosa, no plano histórico e teológico. Disso emerge amplamente o percurso ideal e institucional que o Movimento Litúrgico e o Concílio Vaticano II inscreveram definitivamente e irreversivelmente na história da Igreja católica contemporânea. Tudo isso exige hoje uma retomada audaz e paciente, teoricamente percebida e praticamente criativa.

			O autor 

			Savona, 28 de agosto de 2021

			Festa de Santo Agostinho


		




		
			PrOêmio

			“Nada acontece duas vezes, nem acontecerá. Eis nossa sina. Nascemos sem experiência e morremos sem vício.”

			W. Szymboska

			A Reforma Litúrgica corre o risco de não ser jamais compreendida. Na verdade, não é raro que ela pareça até mesmo totalmente incompreendida, pelo menos em suas motivações mais autênticas e proféticas.

			Diversos sinais – às vezes também muito preocupantes – levantam dúvidas e perplexidades no corpo eclesial. A restauração da vigência do Missal de Pio V, até uma presumida “liberação” do rito pré-conciliar, pedidos de maior empenho no uso das línguas “mortas”, entrevistas casuais ou superficiais de importantes oficiais da Cúria Romana, exigências pouco justificáveis – e, pior, muitas vezes justificadas – em termos de traduções, inversão das prioridades entre mistério e disciplina, listas de abusos “sine fine dicentes” e perigosas faltas de atenção à recuperação de sentido dos costumes: são apenas alguns dos sinais que parecem indicar uma grave ameaça lançada contra as razões que inspiraram e sustentaram a Reforma Litúrgica durante quase cinquenta anos.

			Se não faltam intervenções, mesmo autorizadas, as quais, para além de inevitáveis referências formais, se apresentam totalmente como “não musicais” em relação às profundas razões da Reforma, também é verdade que o esforço da reflexão não parece muito consistente sequer na outra frente em campo. Frequentemente, o raciocínio “histórico” – muitas vezes ainda de tipo positivista – é apresentado como a única forma legítima e admissível de argumentação. O que Romano Guardini chamou de “ciência sistemática da liturgia” aparece muito em segundo plano e, muitas vezes, dotado de categorias datadas.

			Tudo isso parece, pois, muitas vezes, profundamente impregnado de preconceito, de azeda nostalgia, de um espírito antimoderno e reacionário, mesmo que, talvez, seja proposto com argumentos inesperadamente modernistas e ultraliberais. Basta pensar na tentativa de reintrodução “generalista” do Missal de Pio V, com a argumentação de uma “liberdade de rito”, tão casualmente proposta, quanto altamente arriscada em toda sua consequente aplicação concreta: o que poderia parecer uma obra-prima de mediação, corre o risco de tornar-se, mais provavelmente, uma bagunça solene, sem rigor e sem pudor.

			Deve-se dizer, além disso, que, se é objetivamente difícil encontrar ataques efetivamente sustentáveis ou mesmo apenas decentes à Reforma Litúrgica, não é menos difícil identificar as possibilidades de defesa da própria Reforma que não conduzam – mais ou menos diretamente – aos mesmos resultados.

			Por outro lado, se é preciso falar de inimigos da Reforma Litúrgica, deve-se reconhecer que eles raramente procedem atacando a Reforma de frente: ao invés – com astúcia e não pouca clareza –, preferem trabalhar no terreno sobre o qual a própria Reforma pôde apoiar-se. Assim, ao reintroduzir antigos significados de “participação na liturgia” ou ao inventar novas teorias sobre a “liberdade de rito”, esses autores propõem de fato a marginalização e a superação da própria necessidade de uma Reforma, o seu rebaixamento a mera possibilidade entre as tantas, produzindo com isso – de fato – a (tentativa) de superação.

			Por isso, creio que seja urgente refrescar a memória eclesial em torno do sentido vital e urgente da Reforma Litúrgica, pelo menos nas quatro dimensões da sua necessidade, que se revelam absolutamente fundamentais para a relevância da Igreja de hoje e de amanhã, e sem as quais se perdem, progressivamente, as (boas) razões da própria Reforma:

			a) Em primeiro lugar, o significado do Concílio Vaticano II na história da Igreja do século XX; as várias formas de “leitura redutiva” do Vaticano II podem até mesmo aflorar as tentativas de traduzir apenas no sentido de “continuidade” aquela assembleia conciliar e aquela série de documentos, dos quais não é possível ignorar o significado profundamente inovador, capaz de mudanças e de viragens que dificilmente parecem compatíveis com a pura continuação da tradição da Igreja recente; a mesma contrap osição entre a hermenêutica da reforma e a hermenêutica da descontinuidade, proposta com autoridade como uma interpretação autêntica do Concílio, não está imune a certa carga ideológica, sobretudo quando tende a aplainar todas as diferenças entre “antes” e “depois”, por medo de endossar toda mínima descontinuidade.

			b) Em segundo lugar, o conceito-chave de “participação ativa” – não somente como verdadeiro objetivo para o qual está orientada toda a Reforma Litúrgica, mas também como “motivo fundamental” que ainda pode justificá-la – merece hoje uma profunda reconsideração, precisamente porque é frequentemente desconsiderado ou marginalizado, em benefício de conceitos e de temas que talvez sejam imediatamente de maior efeito, mas incapazes de suportar – a longo prazo – o desgaste do bom senso. A participação de toda a assembleia na única ação litúrgica é, para todos os efeitos, a única justificativa verdadeira para a Reforma. Se faltam clareza e consciência neste passo decisivo, na verdade, a Reforma também se torna supérflua, quase sem um tiro certeiro.

			c) É necessária, pois, uma retomada poderosa dos temas do “primeiro” Movimento Litúrgico, para descobrir como esse movimento teórico e prático na Igreja desempenhou um papel decisivo não só antes, mas também durante e depois da Reforma da liturgia. Assim será possível identificar, sobretudo nesse “primeiro” Movimento Litúrgico – que se estende do final dos anos 1800 aos anos 50 do século passado –, uma surpreendente atenção não em primeiro lugar à Reforma Litúrgica, mas ao seu resultado “participativo” e “formativo”.

			d) Por fim, é muito urgente refinar a distinção entre o que a Reforma Litúrgica pôde e pode fazer ainda hoje e o que deveria e ainda deve encontrar antes e depois de si, na obra das gerações precedentes e sucessivas àquela que soube elaborar essa virada meritória e abençoada. Essa conclusão deve evidenciar a tensão entre o ato reformador e o ato formador em relação à experiência litúrgica concreta da ecclesia.

			Essa exploração de problemas e temas pode constituir o horizonte precioso – na verdade, muitas vezes afastado da atenção – para uma releitura contemporânea da grande fase reformadora que envolveu a liturgia católica dos últimos cinquenta anos. Esse é também o programa do pequeno livro que me proponho, e no qual desejo esclarecer (a mim e aos que me leem) o sentido profético e insuperável daquele tempo que chamamos de Reforma Litúrgica e que constitui – no contexto articulado do magistério conciliar do Vaticano II – aquele “começo de um começo” (K. Rahner), ao qual podemos nos dirigir com respeito somente de uma maneira: permanecendo responsáveis por receber sua herança como um dom e descobrindo nela nossa tarefa particular, tão especificamente nossa, precisamente enquanto saiba ser diferente e posterior em relação àquela de nossos pais.

			Talvez o que mais nos falta hoje seja precisamente a consciência dessa dimensão geracional e pedagógica do Concílio Vaticano II, que ainda estava ciente da necessidade de filhos e netos para que a tradição tivesse seguidores e que, portanto, poderia considerar-se o próprio munus como “começo de um começo”, e não simplesmente como “continuação de um traditum”, obviamente sem a pretensão de “começar ex novo”, mas também sem a presunção de “continuar sem novidade”.

			O conflito de interpretações que hoje atravessa perigosamente a consciência eclesial “in re liturgica” depende, em grande parte, da falta dessa autêntica preocupação tradicional “pelos filhos e pelos netos”, que hoje podemos recuperar redescobrindo cuidadosamente as evidências que orientaram o Movimento Litúrgico originário e a Reforma Litúrgica, para estabelecer uma resposta séria à “questão litúrgica”: que a liturgia cristã ainda pode “gerar fé”, pode ainda ser “fons” de ação eclesial e espiritualidade pessoal; essa é a única esperança que a Reforma Litúrgica tinha como seu objetivo e que nós não podemos ignorar nem subestimar. Esse apelo não cessou de nos questionar e provocar, enquanto não decidimos – ao mesmo tempo desesperada e presunçosamente – ser os últimos cristãos ainda fiéis a uma grande tradição (única) antiga, reduzida à figura de um passado precioso a ser guardado em um museu, com ar condicionado e sistemas de segurança, mas sem vida e sem filhos.

		




		
			1. O Concílio Vaticano Ii e as “novas formas” de primado do mistério

			“A Igreja do Concílio, sim, ocupou-se, não só consigo mesma, mas da relação que a une com Deus, do homem como hoje, na realidade, se apresenta: o homem vivo, o homem totalmente ocupado de si, o homem que faz de si não somente centro de todo interesse, mas ousa dizer-se princípio e razão de toda realidade. Todo o homem fenomênico [...] revestido dos seus inúmeros hábitos, com os quais se revelou e se apresentou diante dos Padres conciliares.”2

			Para reconstruir o sentido autêntico da Reforma Litúrgica, e para oferecer uma sua hermenêutica sincera, é preciso recuperar serenamente, sem preocupação e sem angústia, sem remorsos e sem arrependimentos, o quadro histórico e eclesial do qual decorre a história de uma renovação litúrgica, da qual agora somos todos filhos e netos.

			O Concílio Vaticano II, de fato, foi um evento com o qual a Igreja católica repensou profundamente sua identidade, sua relação consigo mesma e com o mundo. Portanto, nos encontramos hoje – cinquenta anos após o início daquele acontecimento – na necessidade de repensar tal reflexão, com a consciência de que ela não só deve se tornar objeto de nosso estudo, mas também devemos saber recebê-la ainda como aquele sujeito capaz de solicitar a razão, de aquecer o coração e de dar novo impulso ao corpo.3

			É preciso também falar de corpo, não só de razão e de coração, se é verdade que este nosso corpo e o corpo da Igreja se encontram e se revocam no corpo de Cristo, a ponto de se confundir e se entrelaçar. Gostaria, pois, de partir precisamente do corpo – deste meu corpo vivido –, retomando, assim, também aquela nota autobiográfica que o debate sobre o Concílio muitas vezes manifesta, levando muitos dos que intervêm a se deterem significativamente na relação emocionada e comovida entre a sua vida e o fato do Concílio, entre a idade do corpo e os acontecimentos do Vaticano II: “quando tinha dezesseis anos...”, “quando me encontrava em Roma...”, “quando vi pela primeira vez os altares virados...” etc.

			Pois bem, sobre esse plano devo reconhecer que, para mim, o Concílio Vaticano II é um pouco como o meu batismo: eu o vivi quando ainda “não estava lá”, tendo nascido em 1961. Para mim, como para todos os nascidos em fins dos anos 50 em diante, o Concílio é simplesmente o horizonte eclesial no qual se inscreveu a história do nosso corpo, do nosso coração e da nossa razão. Essa é verdadeiramente a força da tradição, e isso não nos pode surpreender; pelo contrário, leva-nos a descobrir que, para essas novas gerações, vale um princípio diferente do das anteriores: elas têm – irremediavelmente e providencialmente – o Concílio por trás delas, podem e devem, certamente, “repensar” o Concílio, mas não foram interpeladas pelo problema não pequeno de “pensar” em primeira instância. A nossa possibilidade de repensar, portanto, pressupõe que algum outro, antes de nós, pensou o Concílio, sem nós, mas por nós e quase à nossa vista, para que a nós fosse dada quase uma outra visão, outro visual, outra perspectiva, sobre a Igreja e o mundo, sobre o homem e sobre Deus.

			Isso não retira, ao contrário, necessariamente implica o fato de que, precisamente nesse repensar estrutural après coup,4 as novas gerações – aquelas não dos pais ou dos irmãos do Concílio, mas dos filhos – têm novas curiosidades, necessidades diferentes, prioridades que são, às vezes, desarmônicas ou até mesmo invertidas. Por isso, gostaria de articular a minha reflexão em três breves passagens, perguntando-me, inicialmente, (§. 1.), o que significa repensar o Concílio para essas novas gerações de cristãos; em segundo lugar, (§. 2.), o que implica o fato de que venha repensado não apenas o conteúdo, mas também a forma da experiência de fé; e, finalmente, (§. 3.), que consequências derivam de tudo isso em relação à tarefa de abordar tanto a “questão antropológica” quanto a “questão litúrgica”, que estão, assim, no coração da reflexão teológica contemporânea, para encontrar perspectivas capazes de promover uma retomada convincente daquele estilo conciliar ao abordar a recepção da Reforma Litúrgica no contexto atual.

			1. O Concílio Vaticano ii e a “simpatia” em direção ao/com o outro: uma questão de método

			A justo título, costumou-se recordar com força o Concílio Vaticano II como inauguração de uma nova atitude de simpatia por parte da Igreja católica para com o mundo e o homem moderno. Ao fazê-lo, muitas vezes se considera sabiamente referir-se não apenas à Constituição Conciliar Gaudium et Spes, mas também a todas as outras três constituições conciliares: a Sacrosanctum Concilium, a Lumen Gentium e a Dei Verbum. Precisamente nessa quádrupla referência, não existe apenas um conteúdo mais rico, mas, sobretudo, uma opção metodológica totalmente decisiva.

			De fato, o Concílio, com uma consciência ainda muito opaca e parcial – de alguma forma antecipando com o corpo e a ação a sua mens e a sua intentio mais autêntica –, deu lugar a uma redescoberta central: a revelação e a fé são acontecimentos dos quais podemos ter uma experiência de muitos modos e por vias plurais. O Concílio não somente não se assustou com essa pluralidade, não procurou formas fáceis de reductio ad unum, mas, antes, quis percorrer mais profundamente quatro caminhos diferentes, que chegam todos ao mesmo ponto, mas percorrendo paisagens diversas e abrindo horizontes diferentes.

			Por esse motivo, repensar realmente o Vaticano II significa, antes de tudo, rever, modificar, corrigir uma recepção demasiado simples e linear do seu “ensino”.5 A antropologia que emerge do Concílio Vaticano II, de fato, não é apenas aquela que encontramos nas conhecidas expressões da Gaudium et Spes, mas também aquela que inferimos da Sacrosanctum Concilium, da Dei Verbum e da Lumen Gentium. Com efeito, poderíamos dizer que a Gaudium et Spes, desse ponto de vista, certamente aparece em primeira instância como o documento mais “avançado”, mas, na recepção, pode ser o mais linear e o mais indolor, visto que ele segue um estilo comunicativo cujos novos conteúdos são mediados de uma forma clássica (isto é, em um estilo de elaboração cultural da tradição teológico-filosófica dos últimos dois séculos). Por outro lado, documentos que parecem vinculados a perspectivas menos elaboradas teoricamente (como SC ou DV) podem tornar-se antropologicamente (e, portanto, teologicamente) muito mais provocantes, pois repropõem conteúdos mais “clássicos”, mas o fazem de uma forma renovada. Eles afirmam, substancialmente, que não basta uma definição do homem, uma metafísica do ser, e nem mesmo uma dogmática do mistério, mas é necessário partir de dados elementares (mas não menos exigentes), como a escuta da Palavra, a celebração do rito, a prática da relação de comunhão eclesial. São essas “formas de vida cristã” que merecem nova atenção prioritária: para a questão antropológica, ainda hoje, elas aparecem como os desafios mais radicais e decisivos.

			2. “Todo o homem fenomênico” e as persistentes tentações de redução formalista

			Como vimos, a grande síntese conciliar nos oferece não tanto novos conteúdos isolados, mas uma relação metodologicamente renovada com formas de vida e com experiências elementares, nas quais a Igreja se encontra simbolicamente unida ao seu Senhor. A partir disso, parece claro que não é mais possível ler (ou reler) e nem mesmo pensar (ou repensar) o Concílio Vaticano II substituindo o seu método apenas por aquele outro método e por aquela outra forma de abordagem, coincidentemente aquela que o Concílio quis/teve de superar.

			Para especificar melhor essa ideia, gostaria de propor aqui dois breves exemplos:

			a) No plano da relação entre razão e fé, é totalmente verdade que, hoje, um sério compromisso de remotivação da pesquisa racional sobre a dizibilidade-plausibilidade da fé precisa de um novo ímpeto. Mas também é necessário reconhecer que esse renascimento não pode deixar de valorizar uma concepção de “razão” que redescubra de quais modos o símbolo, o rito, a linguagem “dão a pensar” (P. Ricoeur). É importante que não se caia na tentação de uma redução da experiência a um pensamento monológico e autossuficiente, que queira decidir a questão antropológica sem assumir sobre si a tarefa de percorrer os longos caminhos da palavra autorizada, do símbolo ritual, do vínculo eclesial. Aqui, francamente, as ciências humanas/naturais não são somente “suspeitas”, ao passo que a intenção de prescindir delas é altamente suspeita.

			b) No plano da relação com o mistério, creio que hoje se deve compreender bem uma metafísica do ser e uma dogmática do mistério. Na verdade, se quiséssemos uma premissa concreta da relação com o homem, uma definição metafísica ou dogmática em termos de mistério, deveríamos, no entanto, lembrar que o próprio Concílio nada mais faz do que recomendar explicitamente que se conjugue e decline “mistério” não apenas como enigma ou como segredo, e não apenas como verdade a ser conhecida, mas, sobretudo, como palavra a ser escutada e confessada, como sacramento a ser celebrado do qual participar, como igreja a ser habitada e amada. O que são as quatro constituições conciliares, senão a grande declinação do mistério – de Cristo e da Igreja – não mais somente no nível doutrinal e intelectualista, mas também na corporeidade simbólica de um rito, na obediência lúcida a uma palavra e na forma articulada de uma relação testemunhal? Acredito que, se persistíssemos em querer colocar uma premissa ao Concílio Vaticano II, uma definição doutrinal do mistério, não apenas não seríamos mais capazes de realmente repensá-lo, mas também correríamos o risco de acreditar nós mesmos (e de persuadir os outros disso) que o Concílio tenha sido substancialmente supérfluo.

			3. A questão litúrgica entre antropologia e teologia: uma reconciliação conciliar ainda a ser promovida

			Se o êxito desse meu breve percurso foi chegar a uma conclusão, ela consiste em uma reformulação da “questão litúrgica” que envolve o universo dos saberes, respeitando, exatamente assim, a metodologia conciliar. E isso não é por acaso. Precisamente isso responde a uma razão profunda, que deve ser expressa de forma rica e articulada. É a exigência irreprimível de uma “filosofia primeira” que se descobre promovida – e não ameaçada – pela exterioridade para chegar à interioridade, pela instituição para chegar à espontaneidade, pela graça para se reconhecer como dotada/doada de/à liberdade.

			Isso, hoje, demanda uma grande redescoberta do valor delicado e vital das externalidades autorizadas, do próprio corpo e do corpo do próximo. Por isso, as ciências mais “alheias” podem se descobrir não apenas aliadas, mas decisivas para reconstruir, não arbitrariamente, a teia do corpo praticante, do coração confessante e da razão crente. Uma elaboração adequada dessas relações seria capaz de mostrar como, entre as preocupações fundamentais do Movimento Litúrgico, primeiro, e do Concílio Vaticano II, depois, havia precisamente a necessidade de uma recuperação da experiência de fé, tanto interna quanto externa, “ratio et manus” (para citar Tomás de Aquino), cérebro, boca e mãos (para citar Ghislain Lafont).

			No entanto, essa concretização simbólico-ritual, escriturística e eclesial, não se identifica nem com o que é público, nem com o que é privado. É, antes, a dimensão comunitária e intersubjetiva – mais do que subjetiva, mas também mais do que objetiva –, que constitui aqui o novo ponto de partida, também para a “questão antropológica” contemporânea, para redimensionar o absolutismo desfigurante, seja da liberdade sentimental, seja da autoridade política, e para alcançar aquela autoridade sensata e libertadora que a fé não pode deixar de preservar, com discrição e, diria, quase com pudor.

			Mas essa discrição e esse pudor devem permanecer o fruto de uma grande paixão, que o repensar histórico sabe realmente motivar e reatualizar. Exatamente como acontece naquela passagem do Diário de um pároco de aldeia, de G. Bernanos, quando o cura de Torcy recorda, em relação à Rerum Novarum, o que bem podemos dizer, em conclusão, de todo o Concílio Vaticano II:

			Lembra-te da história! Os nobres e os ricos nunca nos assustaram [...] Hoje, por outro lado, são questões bem superadas, tu não podes perceber [...] Por exemplo, a famosa encíclica de Leão XIII, Rerum Novarum: tu a lês tranquilamente, com a ponta dos cílios, como qualquer pastoral quaresmal. Na época dele, meu pequeno, pensávamos sentir a terra tremer sob nossos pés. Que entusiasmo! [...] Essa ideia tão simples de que o trabalho não é uma mercadoria, sujeita à lei da oferta e da procura, que não se especula sobre o salário, sobre a vida dos homens, como sobre o trigo, o açúcar ou o café, virou as consciências, acreditas?6

			Somente enquanto formos capazes – diante das declarações-chave do Concílio – de realmente sentir “a terra tremer sob nossos pés” e sentir a “consciência virada de cabeça para baixo”, seremos capazes de continuar a pensar significativamente sobre o Concílio Vaticano II e sua contribuição alta e insuperável para o restabelecimento da consciência que a Igreja tem de si mesma e, sobretudo, do grande mistério que a institui originalmente e a promove no tempo, com fidelidade e sem cessar.

			Isso comporta uma inevitável reconsideração do modo como a receptio do Concílio pode ter de fato modificado o sentido das intenções mais lineares do próprio Concílio.7 E isso impõe, no campo litúrgico, a necessidade de uma verificação cuidadosa das respostas à “questão litúrgica”, que se ocupará, em primeiro lugar, da recuperação do conceito-chave de “actuosa participatio”, para cuja concretização manifestam-se, ao longo do tempo, progressos e contratempos,8 devidos à dificuldade objetiva com que o novo conceito consegue traduzir-se em ação ritual e em experiência espiritual, superando as oposições internas de hábitos eclesiais e estilos espirituais profundamente enraizados.


		




		
			2. As dificuldades da “participação ativa”, de Pius Parsch à Redemptionis Sacramentum

			“Die Liturgische Bewegung hat zuerst die restaurative Phase durchlaufen (Solesmes); dann die akademische (Maria Laach, Beuron, Akademikerverband); dann die realistische (Rothenfels, Leipziger Oratorium, Klosterneuburg.”

			R. Guardini9

			A urgência de uma resposta adequada à questão litúrgica – inevitavelmente deixada sem solução apenas pela reforma dos ritos – juntamente com o poderoso ressurgimento, hoje, da vexata quaestio sobre a “participação ativa” são os fatos que bem representam o resultado de uma história do Movimento Litúrgico, da qual devemos sentir-nos “internos”, e não “externos”. De fato, se é verdade que a Reforma é apenas o instrumento para restituir novamente à liturgia seu papel de “fons et culmen” de toda a ação da Igreja, então é claro que, mais cedo ou mais tarde, a questão da prática ritual participativa deveria reemergir como um “teste” da Reforma Litúrgica.10

			Para enfrentar bem o nosso tema, no entanto, é necessário recuar cerca de cem anos, ultrapassando não só os cinquenta anos após a Sacrosanctum Concilium, mas também os cinquenta anos anteriores a ela,11 regressando, assim, às primeiras décadas do século XX.

			De fato, na década de 1920, uma das figuras de maior autoridade no panorama eclesial da época, o padre Agostino Gemelli – dentro das atividades da Opera della Regalità12 – “descobriu” Pius Parsch e, com a impetuosidade que o distinguia, o apresentou poderosamente no contexto italiano. Ambos os personagens tinham em comum o fato de terem ficado literalmente “chocados” com a experiência da Segunda Guerra Mundial.13 Hoje, Parsch é um autor que quase esquecemos, mas vale a pena redescobrir brevemente alguns aspectos seus, pois me parecem iluminadores para abordar adequadamente o tema de nosso segundo capítulo. Portanto, entraremos nele pelas lentes desse grande precursor, bem conhecido por nossos avós, mas ignorado e esquecido – o que não é de surpreender – por nós, netos. Veremos que a comparação com Parsch (§ ١-٢) indicará os principais caminhos pelos quais conduziremos o resto do nosso percurso: isto é, a avaliação da Mediator Dei por Parsch (§ 3), a comparação entre os dois conceitos de “participação” da Mediator Dei e da Sacrosanctum Concilium (§ 4), o suposto “renascimento” contemporâneo do antigo conceito de participação que o Concílio quis/teve de superar (§ 5) e que, hoje em dia, em muitas partes, se tenta recolocar no centro da experiência litúrgica, como se nada tivesse acontecido, como se o Movimento Litúrgico não tivesse existido e a questão litúrgica fosse uma invenção da “imprensa marrom”, com a consequência de superação – em um salto – do próprio motivo da Reforma Litúrgica.

			1. Participação ativa e sacerdócio batismal em Pius Parsch

			A atenção que Pius Parsch dirigiu à ação litúrgica teve como consequência imediata a possibilidade de iluminar com maestria uma característica principal: ele fala da liturgia como uma “liturgia popular”, mas não com a intenção de aplicar a um nível “mais baixo” os conteúdos elevados e quase exclusivos de uma conceitualidade difícil ou sofisticada. Pelo contrário, pretende precisamente recuperar o caráter integral da “ação do povo” (leiton-ergon), tão típica da liturgia. Por esse caminho, em sua perspectiva, liturgia e liturgia popular tornam-se não tanto dois âmbitos separados de consideração – em uma perspectiva na qual a segunda seja quase como uma especificação particular da primeira –, mas constituem, de alguma forma e necessariamente, verdadeiros sinônimos. Se liturgia significa mais do que formalismo, rubricismo, legalismo, mas indica o “culto público da Igreja”, a única forma de garantir a sua própria tradição é redescobrir-se constitutivamente marcada por um caráter pastoral e popular. Embora tenha sido precisamente a história da Igreja nos últimos séculos que favoreceu tal percepção14 e alimentou uma leitura substancialmente clerical da liturgia, para Pius Parsch devemos voltar a negar que possa existir “uma liturgia reservada exclusivamente aos sacerdotes”.15
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